PROJETO DE LEI Nº 113 /2003

Regulamenta  a  atividade  de  empresas de   locação de jogos de computador, 

também conhecidos como "cyber-cafés" ou "lan houses", na cidade de Bebedouro e dá outras previdências.  

A Câmara Municipal de Bebedouro/Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do Vereador Archibaldo Brasil Martinez de Camargo:

Art. 1° - As empresas que trabalham com locação de 3 (três) ou mais computadores e máquinas para acesso à internet, utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também conhecidos como "cyber-cafés" ou "lan houses", na cidade de Bebedouro, têm suas atividades regulamentadas por esta Lei.

Art. 2° - Todas as empresas que executam os serviços descritos no artigo 1º  devem ser registradas na Prefeitura Municipal, e enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS.

Art. 3° - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1° desta Lei deverão:

I - possuir Alvará do Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude;

II - manter cadastro dos menores de 18 anos que freqüentem o local, com os seguintes dados: nome do usuário, data de nascimento, filiação, endereço, telefone, documentos, escola em que está matriculado;

III - exigir dos menores de 18 anos a apresentação de autorização expressa de seu(s) responsável (eis) legal (is), com firma reconhecida, para a sua permanência no local.

IV - impedir a utilização dos computadores por menores de 18 anos por mais de 3 (três) horas ininterruptas, devendo haver um intervalo de 30 minutos entre os períodos de uso;

V - afixar em frente, sobre ou debaixo dos monitores avisos informando:

a) o limite de horas de utilização mencionado no inciso anterior deste artigo;

b)
os danos causados pela utilização ininterrupta do computador, com a 
seguinte redação: “A PARTIR DE 2 HORAS A UTILIZAÇÃO ININTERRUPTA
DO COMPUTADOR E JOGOS PODERÁ PROVOCAR: VERTIGEM, VISÂO ALTERADA, ESTREMEÇÕES DE MÚSCULOS OCULARES, PERDA DE CONSCIÊNCIA E/OU CONVULSÕES”. PARE DE JOGAR AO PERCEBER O 1° SINTOMA.
VI - expor em local visível lista de todos os serviços e jogos disponíveis, com um breve resumo sobre os mesmos e classificação etária, segundo recomendação do Ministério da Justiça.

VII - respeitar os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes o acesso universal aos estabelecimentos.

VIII - ter acesso a portadores de deficiência física.

IX - ter ambiente saudável, iluminação natural e/ou artificial adequada, e móveis ergonomicamente corretos e adaptáveis a todos os tipos físicos.

Art. 4° - Não será permitida nas dependências do estabelecimento a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas.

Parágrafo Único - Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, o estabelecimento deverá ter uma área específica e isolada para fumantes, onde será proibida a entrada de menores de idade.

Art. 5° - Os estabelecimentos não poderão ser instalados a uma distância inferior a 200 metros de escola de ensino fundamental ou médio, da rede pública ou particular.

Parágrafo Único - Não será permitido o ingresso e permanência no estabelecimento de crianças e adolescentes trajando uniformes escolares.

Art. 6° - As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos de azar ou que envolvam valores ou prêmios.

Parágrafo Único - Campeonatos serão permitidos desde que as premiações, em espécie ou produtos, sejam distribuídos no critério de classificação dos clientes, e não de sorteio. 

Art. 7° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição das seguintes penalidades:

I - multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);

II - em caso de reincidência estará sujeito à cassação de seu Alvará de Funcionamento. 

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 9° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital nacional da Laranja, 02 de dezembro de 2003.

Archibaldo Brasil M. de Camargo 

             Vereador - PTB
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JUSTIFICATIVA

Os jogos de vídeo e de computadores são o segmento que mais cresce na industria do entretenimento e ocupam espaço maior do que qualquer outra coisa relacionada ao lazer. Jogar está mudando tudo: a tecnologia, a arte, a forma como aprendemos, o que esperamos do mundo. E isso está acontecendo com enorme velocidade, e não pode ser ignorado.

Em função do avanço tecnológico e a inevitável expansão por todo mundo da rede de computadores - Internet - e da criação de jogos eletrônicos, a partir de 1995, nos E.U.A, apareceram as Lan Houses, cuja sigla signifìca "Local Área Network", ou Rede Local - uma ligação em série de computadores para trocar informações, que dentre inúmeras utilidades, passaram a ser utilizadas na movimentação dos personagens dos games.

A partir de 1998 as primeiras Lan Houses passaram a pipocar por todo o país. O crescimento do setor foi tão rápido que deu um grande estouro em 2002, estimando-se que já existam em: todo território nacional mais 800 casas do gênero, sendo que mais de duzentas estão em São Paulo.

O setor não conta com nenhum tipo de regulamentação no Brasil e por isso vem sendo objeto de polêmica, principalmente quanto aos efeitos dos jogos na formação da personalidade de crianças e adolescentes.

Especialistas no assunto já se movimentam e dão suas opiniões, e a USP, com Carlos Seabra, da Escola do Futuro e Gílson Scwartz, do Projeto Cidade do Conhecimento, se manifestaram por ocasião do encontro promovido pela "ITAÚ CULTURAL" realizado este ano, e um dos argumentos favoráveis aos jogos foi o de que "não há como dizer que os jogos são fundamentais para o desenvolvimento humano, seja no nível social, cultural ou educativo. São o grande instrumento de aprendizado da humanidade. E por mais que haja preconceitos quanto ao seu uso, principalmente relacionados à violência, certo é que a violência surge dos problemas sociais, enquanto que os jogos são na verdade ótimos para educar crianças e adultos para a vida". Esses especialistas têm toda razão, pois os garotos dos morros do Rio de Janeiro, ou de qualquer parte do Brasil, que trabalham no tráfico de entorpecentes, ou praticam os mais hediondos delitos, não ingressaram na criminalidade influenciados por jogos eletrônicos.

Não se pode ignorar a rapidez dos avanços tecnológicos, e não acredito que o governo federal, em qualquer esfera de poder, fará apresentar propositura legislativa no sentido de proibir o ingresso de jogos eletrônicos no território nacional. O Brasil já está plugado com o mundo através da Internet, e a partir de 2004, segundo os especialistas da área, mais de 40 milhões de internautas vão consumir jogos on-line. E isso , no meu modesto entendimento, é uma situação impossível de ser evitada.

Assim sendo, nos resta, tão somente, a adoção de medidas que possam amenizar a influência dos jogos eletrônicos em nossas crianças e adolescentes, e neste momento oportuno.cabe ao poder público estabelecer limites às empresas que exploram jogos eletrônicos em rede e através da Internet, definir quais são suas responsabilidades e como será o funcionamento dessas casas, e ainda realizar rigorosa fiscalização. A cidade de São Paulo já teve aprovada a lei que regulamenta o funcionamento dessas casas. . O Ministério da Justiça, através de Portarias, já indica a classificação etária dos jogos.

Vale também lembrar que a sociedade, aliada às autoridades constituídas do município, deve também realizar intenso trabalho de conscientização dos adultos para que também façam sua parte, ou seja, orientando e impondo limites aos seus filhos.

Em Bebedouro já temos algumas casas em funcionamento, e pela falta de regulamentação tem gerado polêmica e, em função disso, se encontram com suas atividades suspensas.

Bebedouro, Capital nacional da Laranja, 02 de dezembro de 2003.

Archibaldo Brasil M. de Camargo 

             Vereador - PTB
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